R-2532/04 (A6)

 Considerando que essa Associação terá sido a promotora de algumas mensagens, com idêntico conteúdo, a respeito da situação jurídica do Senhor António Ferreira de Jesus, permito-me esclarecer vários aspectos.

 Em primeiro lugar, ainda que existisse erro judiciário na situação actual do interessado, só por intervenção de um tribunal (afastando, é claro, a possibilidade de indulto) a mesma poderia ser modificada. É, assim, um exercício perfeitamente gratuito e inútil aquele que foi promovido, aliás, devo dizê-lo com toda a consideração mas frontalidade, servindo também para que a coberto do mesmo fosse o sistema informático da Provedoria de Justiça alvo de ataques por vírus informáticos, felizmente que, suponho, todos falhados.

 Ora, admitindo que V.ª Ex.ª defende a inocência do Senhor Ferreira de Jesus em relação aos crimes pelos quais foi condenado, é o recurso de revisão o meio adequado para tanto, cabendo ao próprio, através de advogado, a apresentação das provas novas que permitirão essa diligência.

 A admitir-se a ilegalidade da prisão, como V.ª Ex.ª bem sabe e julgo ter lembrado noutra situação, o meio processual adequado é o habeas corpus, passível de ser apresentado por qualquer cidadão, por exemplo, querendo, V.ª Ex.ª

 Apesar do que fica dito, foi averiguada, uma vez mais, a situação jurídica do interessado.

 Escuso-me a entrar em detalhes sobre o regime do cúmulo jurídico. Remeto, nesse particular, para o que está traçado no art.º 77.º do Código Penal. Por aí poderá V.ª Ex.ª verificar que o cúmulo jurídico só opera em relação às penas devidas por factos praticados, todos eles, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória de um deles.

 Por isso, é perfeitamente possível que uma pessoa esteja quarenta ou mais anos encarcerada. Basta que, punida a primeira vez por um crime, reincida, dentro ou já fora da prisão. Repare V.ª Ex.ª que o contrário seria conferir impunidade perpétua a quem tivesse já merecido a pena máxima que em cúmulo jurídico é admitida, o que seria absurdo.

 O caso concreto do Senhor Ferreira de Jesus é, aliás, bastante simples. Foi-lhe feito, em 8 de Novembro de 2001, o cúmulo jurídico das várias penas em que tinha sido anteriormente condenado (num somatório de 61 anos e 4 meses de prisão), aplicando-se a pena única de 20 anos, máximo permitido na redacção do Código Penal vigente à altura dos factos.

 É essa a pena única que está a cumprir desde 5 de Julho de 1994, sem notícia de quaisquer outras penas por cumprir ou processos pendentes. A estes 20 anos há apenas a acrescer três meses de prisão que foram aplicados em 2000, por crime praticado posteriormente, bem como o cumprimento, já efectuado, de 3 anos, 10 meses e 8 dias decorrentes da revogação da liberdade condicional concedida em momento anterior aos factos que originaram a condenação que actualmente executa.

 Não vejo, assim, o mínimo de substância nas alegações, aliás de índole bastante genérica e meramente assertiva, que a este respeito foram produzidas e divulgadas.

 Agradeço a V.ª Ex.ª que queira transmitir, pela mesma via que empregou, o teor desta informação.

 Com os meus melhores cumprimentos,

 H. Nascimento Rodrigues

